


ATA DA 3ª Reunião Ordinária Comissão Tripartite Estadual 

Data: 11/09/2015 Local: Sala de Reuniões do Gabinete 

Início: 09h20min Término: 11h30min 

Pauta: 

1. Verificação de quórum; 

2. Estratégia de Acompanhamento da Minuta de Resolução quando da apreciação na Câmara 

Técnica de Política do CONSEMA enquanto convidados; 

3. Discussão das prioridades nas Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho; 

4. Apresentação da Minuta de Proposta para o Projeto da Nova Lei Florestal Estadual; 

5. Apresentação da situação atual da Lei de Fauna no Estado; 

6. Encerramento. 

 

 

PARTICIPANTES PRESENTES: 

 Sueli Tonini (IEMA) – Presidente 

 Anna Cláudia Tristão (Secretária Executiva Tripartite-IEMA) 

 Tania Regina Buge (AGERH) 

 Ricardo Borgo (PMVV) 

 Paulo Paim (AGERH) 

 Lieze Passos Bollivar (ICMBio) 

 Alexandre Afonso (PMVV) 

 Maurício de Castro (IEMA) 

 Aladim Fernando Cerqueira (AMUNES) 

 Dilson Ravani (BPMA) 

 Juliana Ribeiro de Oliveira (IDAF) 

 Jader Mutzig (ANAMMA) 

 Rosa Eurídice (IEMA) 

 Fabrício Zanzarini (IDAF) 



 Thiago Steffen (IDAF) 

 Rodrigo Max Barbosa (PMSMJ) 

 Naelson Lima Almeida (SECRETÁRIO ANCHIETA) 

 1 

Ponto I: Verificação de Quórum 2 

A Presidente Sueli Tonini, abriu a reunião e agradeceu a presença de 3 

todos. Registra-se a falta do IBAMA. A Sra Presidente cita da última 4 

reunião que foi discutida a Resolução CONSEMA, mas coloca que a tarde 5 

estará acontecendo a tratativa na Câmara de Política da CONSEMA. 6 

Ponto II: Estratégia de Acompanhamento da Minuta de Resolução quando 7 

da apreciação na Câmara Técnica de Política do CONSEMA enquanto 8 

convidados; 9 

A Sra Presidente cita que na última Reunião Extraordinária, foi realizada a 10 

discussão da Resolução CONSEMA, colocando que a tarde estará sendo 11 

realizada a Reunião da Câmara Técnica de Política para tratativas. 12 

Ponto III: Discussão das prioridades nas Câmaras Técnicas e Grupos de 13 

Trabalho; 14 

A Presidente inicia citando a Câmara Técnica de Licenciamento - CTEL que 15 

tem feito e fez o seu trabalho na discussão da Resolução CONSEMA, cumpriu 16 

sua missão e pergunta se todos querem colocar algum assunto em pauta. 17 

ALADIM/AMUNES pede para esclarecer melhor a discussão de APP, aos 18 

municípios. 19 

 20 

SUELI cita da Câmara Técnica de Financiamento – CTEF, que não tem dado 21 

retorno esforços do IEMA e IDAF sobre a lei (Problemas no anexo 2), dos 22 

Municípios tem condições de controle e fiscalização, pois é importante para 23 

o fortalecimento da Gestão; 24 

 25 

ALADIM/AMUNES sugere que se elabore uma Minuta das Leis Municipais 26 

JADER/ANAMMA pondera que poderá contribuir, pois já vem sendo 27 

encaminhada uma Minuta de Tratativa sobre Taxas e Emolumentos no 28 



município de Vila velha, onde também se buscou atualização de dados 29 

baseando-se no IEMA, cita que também outros Estados estão refazendo este 30 

trabalho. 31 

 32 

ALADIM/AMUNES sugere partir da Minuta de Vila Velha para prosseguir a 33 

discussão. 34 

 35 

SUELI proposta do IEMA e IDAF iniciarem as pesquisas. Referenciando a 36 

Câmara Técnica de Fiscalização pondera que estamos no tempo de 37 

transição, denúncias de intervenção e recursos hídricos; precisamos 38 

distribuir melhor as atribuições relativas à fiscalização; 39 

 40 

RAVANI/BPMA pondera de quem é a responsabilidade, há dificuldades de 41 

quem é a competência. 42 

 43 

ROSA/GFI coloca que está sendo agendada com a AGERH, uma reunião 44 

interna com a equipe envolvendo o jurídico; 45 

 46 

SUELI/IEMA pondera que precisa de uma fiscalização integrada, entendendo 47 

as prioridades, a Câmara precisa mapear e esclarecer também ao MP, o 48 

município tem atribuição de fiscalização. Transformar em Recomendação. 49 

 50 

ALADIM/AMUNES coloca que é necessário informar ao MP, pois às vezes 51 

exige muito dos municípios o que é competência do Estado. 52 

 53 

RAVANI/BPMA pondera que cada um tem feito a sua maneira de forma 54 

muito independente e com muitas mudanças. 55 

 56 

SUELI/IEMA coloca que precisamos de um consenso para apresentar ao MP, a 57 

maioria dos Estados não tem feito essas reuniões, gerando trabalho, temos 58 

um desafio para concretizar estes produtos. A Presidente pergunta se há 59 

alguma proposta? Não havendo manifestação, prosseguiu-se para o Ponto IV. 60 

 61 



ALADIM/AMUNES cita da preocupação quanto aos Manguezais, que nos 62 

últimos 2 anos, período de defeso da Andada se definiu no Fórum, ficar 63 

atento por conta do Período de Defeso. 64 

 65 

RAVANI/BPMA cita que procurou o Núcleo de Fauna existe na IN 08/2013, 66 

para atividades que precisam de licenciamento, não está havendo manejo 67 

(há autorização e licenciamento), ela define que precisa do estudo na hora 68 

do desflorestamento. 69 

 70 

THIAGO/IDAF: O IDAF autoriza apenas, e no momento do Licenciamento é 71 

que será avaliado este ponto; 72 

 73 

SUELI/IEMA entende como relevante este ponto e pede para ser discutido no 74 

GT de Fauna 75 

 76 

Ponto IV: Apresentação da Minuta de Proposta para o Projeto da Nova Lei 77 

Florestal Estadual 78 

 79 

PAIM/AGERH Cita que na Constituição de 67, o município não tem domínio, 80 

e a Constituição de 88 consolidou isto; na Gestão das Águas no País há 81 

variadas discussões. O que se existe é que precisa incorporar o município na 82 

Gestão dos Recursos Hídricos, achando interessante organizar melhor esta 83 

visão e criar a Câmara Técnica de Recursos Hídricos – CTERH. 84 

 85 

SUELI/IEMA acredita no fortalecimento e onde encontrar melhor 86 

participação dos municípios na Gestão dos Recursos Hídricos, maior 87 

integração; foi então criada a Câmara Técnica de Recursos Hídricos. 88 

 89 

  SUELI/IEMA cita que começou a conversar sobre APP’s Urbanas e entrar em     90 

discussão a IN 08/2013 no GT Fauna, colocar em Pauta sobre os Manguezais no 91 

GT Fauna primeiro; resolver rápido no GT Fauna, depois sobre o manejo de 92 

Fauna. 93 

 94 



GT FLORESTA a nova Lei Florestal Estadual é defasada é urgente dirimir; as 95 

APP’s Urbanas já vêm sendo trabalhado, IDAF apresentará a Minuta da Lei 96 

Florestal, sendo necessário agilizar a análise especialmente na APP Urbana. 97 

 98 

SUELI/IEMA pondera que será encaminhado a todos da Comissão a Minuta para 99 

apreciação e contribuições. 100 

 101 

FABRÍCIO/IDAF cita que foi feita uma revisão, consultou-se em outros Estados 102 

e o Federal, e foi inserido alguns pontos na Minuta que por pertinente e como 103 

necessidade do IDAF. 104 

 105 

THIAGO/IDAF cita das APP Urbanas na época pensou-se inserir e trouxeram 106 

dentro da Minuta 107 

 108 

Dra. JULIANA/IDAF pondera que MG enfrentou problemas sobre APP Urbanas; 109 

devendo haver cuidados nestas discussões. 110 

 111 

SUELI/IEMA cita que já vem sendo discutido APP Urbanas; trabalho em curso e 112 

nossa meta é fechar no máximo em dezembro. Possivelmente a Lei Federal 113 

deverá ser reavaliada, haverá um representante do Ministério das Cidades, 114 

tratando da regularização fundiária, para tentarmos sair de tanta polêmica; 115 

 116 

THIAGO/IDAF aborda o Interesse Local cita que muito dos pontos na Minuta é 117 

de MG, sendo inserido como Interesse Social; principalmente neste período de 118 

crise hídrica, a falta de barragem agravou o armazenamento de água. Pondera 119 

ainda que precisamos estimular armazenamentos hídricos; interesse social 120 

para manutenção do homem no campo. 121 

 122 

SUELI/IEMA precisamos estar preparados, porque em uma Reunião de Comitê 123 

Hídrico, falou-se que vamos conviver com extrema seca, mas também com 124 

eventos de chuva extrema. Alternativas de plantio em curvas de nível, caixas 125 

secas e etc. Pondera ainda, que vários empreendedores falam das dificuldades 126 



de achar áreas para compensação e a sugestão é de que seja repassado este 127 

valor para o Fundágua na geração de Floresta. 128 

 129 

ALADIM/AMUNES devemos inovar introduzir um estudo de caso a caso. 130 

 131 

Art. 2º Para os efeitos desta Lei entende-se: 132 

 XXXV - Atividade eventual ou de baixo impacto ambiental: 133 

L - corte de árvores isoladas para os casos em que o uso alternativo da área seja 134 

caracterizado como utilidade pública ou interesse social e que o exemplar não esteja 135 

caracterizado como espécie ameaçada de extinção; 136 

 137 

 138 

VINICIUS/ NUFAU cita que esquecem as outras espécies não florestais e 139 

geralmente se vê a parte florestal, sugere que se leve em consideração, pois 140 

baixo impacto há uma biodiversidade sim, como também uma rica fauna 141 

associada em áreas não-florestais, pois precisam de proteção. 142 

 143 

RAVANI/BPMA cita que os próprios técnicos tem colocado no licenciamento 144 

que é de baixo impacto ambiental 145 

 146 

JADER/ANAMMA pondera também que se depara com estas autorizações do 147 

IDAF, do ponto de vista técnico está correto; porém no PDM há impedimentos. 148 

 149 

SUELI/IEMA pondera que cada um contribua de forma a trazer as 150 

considerações concretas e escritas para a próxima Reunião. 151 

 152 

Art. 9º Nas Áreas de Preservação Permanente localizadas em zona urbana é autorizada a 153 

continuidade da ocupação antrópica, ocorrida até 31 de dezembro de 2007, desde que não 154 

ofereça risco à vida ou à integridade física das pessoas e desde que haja saneamento básico 155 

com adesão à rede coletora, além de no mínimo, três das seguintes infraestruturas: 156 

a) rede de abastecimento de água;  157 

b) iluminação pública; 158 

c) recolhimento de resíduos sólidos; 159 

d) vias de acesso pavimentadas. 160 

 161 

 162 

SUELI /IEMA cita que uma nova proposta no GT APP Urbana; 163 

JADER/ANAMMA pondera que a média de 30 de rede coletora, cria-se uma 164 

restrição muito grande; 165 



 166 

Da Exploração Florestal  167 

 168 

Otimizar procedimentos, referindo o Artigo 47 169 

Art. 47. A intervenção em APP e Reserva Legal para as atividades de baixo impacto ambiental 170 

a que se refere o inciso XXXV do art. 2º, excetuadas as alíneas "b" e "f", fica condicionada à 171 

prévia anuência do órgão ambiental competente e à inscrição do imóvel no CAR, sendo 172 

dispensada a prévia consulta ao Consema. 173 

 174 

Da Reposição Florestal 175 

Depósito no fundo quando se referindo ao artigo 52. 176 

 177 

Art. 52. A pessoa física ou jurídica que industrialize, beneficie, utilize ou consuma produtos 178 

e subprodutos florestais oriundos de florestas nativas fica obrigada a cumprir a reposição de 179 

estoque de madeira de florestas nativas em compensação pelo consumo, observadas as 180 

diretrizes estabelecidas em políticas públicas relacionadas ao tema 181 

 182 

Ao término da Reunião as 11 horas e 30 minutos a Sra.SUELI agradeceu a 183 

presença de todos, sendo definido que a Reunião de APP Urbana será no dia 184 

25 de setembro, e pede também brevidade no Fórum de Manguezais, por 185 

estarmos no período de defeso da Andada, lavra-se a presente Ata que, após a 186 

aprovação dos demais membros, deverá ser assinada por todos. 187 

 
 
 
 
 

ANNA TRISTÃO 
Secretária Executiva da Comissão tripartite Estadual do ES 

 

 

 


